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Sessão de	 12 de abril de 2010

Matéria	 IRPF - Ex(s) : 2002

Recorrente	 1051 DA SILVA XAVIER DIAS

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

Assl IN ro: IMPOS I 0 SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IMPE'

Exercício: 2002

R E N DI MENTOS DE APOSENTA  DO RI A.- ACIDENTE EM
SERVIÇO.

Como a aposentadoria por invalidez, motivada por acidente de serviço, fora
declarada 1 etroativamente, os rendimentos declarados pela fbnte pagadora
como tributáveis são isentos

Recurso Voluntário Provido
-

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(7
C.'ailos Nogueira N macio - P1 CSidCritC em exercício

. „j(ci--C__,Á	 .Ir
Lucia Z ..: <o Sakae - Relatora

EDITA DO E kl : 	 1 n .».il. 2010

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Jorge Cláudio Duarte
Cardoso, Ana Paula I ,ocoselli Erichsen, Lúcia Reda) Sakae, Odmir Formardes (Suplente
convocado), José F.vande Carvalho Araujo (Suplente convocado) e Carlos Nogueira Nicacio
(Presidente em exercício), Ausentes, .justificadamente, os Conselheiros Sidney Ferro Barros e
Valéria Poslana Marques (Presidente)
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Relatório

li ata-se de Recruso Voluntário Miei posto contra acórdão mofei:ido na
1" instância administrativa, pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento, de lis 41/44, que
considerou procedente o lançamento.

A ciência de tal julgado se deu poi via postal em 29/10/2007, consoante o AR
Aviso de Recebimenlo -- de ti 45

À vista disso, loi protocolizado, em 07/11/2007, !cern so voluntário,
46/47, no qual o pólo passivo questiona a exigência clçtuada

Na peça recursal, o contribuinte, considerando lazer jus à isenção relativa a
aposentadoria motivada por acidente em serviço, vem juntar cópia da publicação datada de
04/06/2004, do Diário Oficial MINAS GLRAIS, de ri' 104, n'' 30, da aposentadoria por
invalidez, retroativa a 02/07/1999 Ressalve-se que o lançamento resultou da reclassilicação,
efetivados pelo emiti ibuinle, dos rendimentos recebidos, entendendo estai amparado pela
isenção disciplinada pelo Decreto 3000/99, arl 39, XLII, enquanto não tosse publicado à
aposentadoria definitiva e, ao abrigo também pelo inciso XXXIII, do referido ai t: 39 do mesmo
" I d eirnin en 1 0C.) : 11.-yracitado, urna v,z.	 tamb,'m	 subm , 'tei à a ;irrito	 -onforme
laudo de invalidez, datado de 02/07/99, da própria Secreta] ia de Estado

o relatório..
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Voto

Conselheira Lucia Reiko Sakae, Relatora

O recurso de fls. 25/37 é tempestivo e, ainda, presentes os demais requisitos
formais de admissibilidade, dele conheço

I)ispõe o artigo 39 do RI R799

41-1 $9 Não era; lio no computo do ; endunento b; ato

(

Proventos de Aposentadoria por Doença Grave

xxxni - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que
motivadas poT acidente (311 serviço e OS pei"CebidOÇ pelos
portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação
mental, /etose neoplasia maligna, ce591ei1 a,
hanseniase, patalista irreversível e inutpacitanie, carittopaiiü
grave, doença de .Parkinson, espondiloarhose anquilosai-11e,
nefiopatia g ave, estados amricados de doença de Pinot (omite
d4O, mimou/e), contaminação po; I adiação, síndrome de
imunodc," iciènela adquirida, c fibrose cística (mucoviscidosc),
com base eia conclusão da medicina especializada, mesmo que a
doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma
(Lei d' 7 71$, de 1988, art (".)`, inciso .À1V, Lei d' 8541, de 1992,
ar! 47, e Lei n2 9 250, de 1995, arl $0, 22,

-

,,S'eguro-desemprego e Auxilias Diversos

XLII - OS rendimentos percebidos pelas pessoas físicas
decorrentes de seguro-desemprego, auxílio-natalidade, auxílio-
doença, auxíliolimetal e aludia-acidente, pagos pela
previdência oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios e pelas entidades de previdência privada (1 c/ 172

8 541, de /992, mi . 18, e Lei a1 9 250, de 1995, art. 27),

Pai a o teconheeimento de novas isenç-ães . de que tratam os
incisos XXXI. e XXXIII, a partir de 1 2 de janeiro de 1990, a
moléslia devei á se; comprovada mediante laudo pericial emitido
por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, devendo ser fixado O [nazi) de
wdidade do laudo pericial, no 0050 de in(Wstias passíveis de
conh ole (lei n2 9 250, de 1995, ali $0 e 12),
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52 As isenções- a (/1.0 c0 relérem os incisos XXX/ e XXXIII
aplicam-se aos rendimentos recebid,os- (1 partir

1	 mês da concessão da aposentadoria, refOrma 00
pensão,

- do nies cio Ou?! 100 do laudo ou pai cr-er que (00001'0011' a
moléstia, se esta lOr contunda após a aposentado' ia, i'elirr ma
Ou pensão,

111- da data cm giro a docrlya foi (.ontralda, quando
identificada 170 lalf(10 per icial.

‘,Y	 INCLU, ÕCS de que tratam os incisos XXXI e XAA/1/
rambán 1(' (iplicarn à complementação de aposentadoria,
reformo on /20/15(10 "i/

Poi ocasião da análise da 1" instância administrativa, O contribuinte não
apresentara a comprovação de que à época estava aposentado

Já analisando-se os documentos juntados verilica-se que:

• Nos documentos de tls 48/49, ora _ .juntado, consta a publicação do Secretário de Estado de
Planejamento e Gestão declarando, o contribuinte, aposentado a partir de 02/07/1 999, nos
termos do artigo 40, § 1', inciso 1, da CF, alteada pela Emenda Constitucional n' 20, de 16 de
dezembiTo de I 998, cornbrnado con-1 o ar	 10'4, alínea "d"	 1 10,	 II	 da Lei ;I" 869, de

05 de julho de I 952, promulgada pelo Governo do Estado de Minas Gerais;

• A Lei n 0 809/52, de 05 de julho de 1952 que cuida sobre o Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis do Estado de Minas Gerais dispõe:

"Art. 108 O funcionário, ocupante de cal gl) (10 provimento
efetivo, sura aposentado-

a) compulsoriamente, 00.5 setenta ano', de idade.
b) Se O requerer, quando contar 30 anos de serviço,
e. ) quando velifkarla a sua TIV(IIi(1ez para o ser vico público,

d) quando inválido em C011.S'elpiênCia de acidente OU
agre,S .8ãO ., não provocada, no exercício de SiMS atribuições,
ou doença proli8sional;

1" - Acidente é o evento (lanoso que ti-For como (atm
mediata ou 'mediara u exeloicio das ind entes ao
ca "go
`n" 2" - Equipara-se a aou/o;iio 0 agi essão sofrida O não

provocada pelo firncionar io	 e-veroloio de 1101. 5 atribuições..
3"- p, ova do acidente .5 01 C'/. feita emn processo espeeial, no

prazo de oiro dias, pior rog:árol quando 0S C1.7	 o
(120/1 /1W,	 sol)	 p011(.1	 (10	 suspen ão

- Entende-se por doença profis.sional O que decoird das
condições- do se' viço ou de fato nele 000111(10, devendo o
laudo médico 0510170/e( (7/ -lhe O rigorosa (ourelo i7aç00.

5" - A aposentado'. ia. a que se I ofi.'" em as letras "c", "d"
somente ser á. (:oricedida quando foi l'e/ "'ficado não esta; o

fancionár-70 com condições do I eassumir 020001010 do car:2,0
depois de have' gozado licença para tratamento de sande,
pelo	 / 11 (120	 maAano	 admitido	 110510	 Estatuto.
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6" - No caso de serviços qnc?, por sua 11(111.1fela, demandem
tratamento especial, a lei poderá fixar, paro os fiineionários
que neles trabalhem, redução dos azos ¡dativos à
aposentado' ia tequei ida ou idade 111./erTol para a
compulsól ia

7" -- ,S -c7 á aposentado, se o I- equo cr, O . fium Unário que
contar vinte e cinco anoç de eletivo eve¡ (leio no magistério
Para todos os . fins e 1 ,(111filge111. , (O17 lidêT(I-Se conto "eklivo
exercício no magistério" o referente à duração do Curço de

frequentado	 pelo	 finh.'ionár lo
8" -	 proftssoras primárias têm direito à ciposewadoria,

desde	 que	 contem	 sessenta	 anos	 de	 Idade "

Ari 109 - 4 aposentadoria depenite.41.tc de inspeção médica
só sei á ileretaila &pois de verificada a :g	 lielatic
I «adaptação do funcionário.

Ar/ 110 - Os- proventos da aposentadoria serão intewais.

I - w o Jimujonái io coutar $0 a.nos de efetivo exercício,

I - querido oc.lipar em Os hipóteses das alíneas "c", "d" e "e" do
t 108, ç parági rilo 8" do mesmo artigo,

III- pioporeional ao tempo de serviço na razão de ranto.s
por ano (mantos OS (1710.5 IleeCSSÓFÍOS	 peí'illanènCia iio kei'140,
nos caso.; pr evictos nos parágrajOs 6" e 7" do ar! 108,

- Nopoi «tonal ao fellip0 de serviço na razão de um trinta
ovos pot (1no, sobre o vencimento ou remuneração de atividade,
nos demais çasos	 o )

• À 04, encontrava-se urna declaração prestada pela "Seção de Concessão de Vantagens,
da Dnetoria de Administração e Pagamento de Pessoal pertencente à Superintendência de
Planejamento, Gestão e Finanças da Policia Civil do Estado de Minas Gerais" em que
afirmavam que em 02/07/1999, a Junta Médica concluíra pela sua aposentadoria por invalidez,
enjo.Ixtrato de 1,audo Médico fora protocolizado naquela Diretoria em 20/07/1999 e

• à. 1'1 06, consta cópia do "NX TRAIO DUI,AUDO MÉDÍCO" do Hospital da Policia Civil,
em que a Junta médica conclui pela aposentadoria segundo disposto no artigo 10.3 afinca "I)"
5' da Lei n" 869, de 05.07.1952 Com CID T 92..1

Da cópia da publicação de aposentado' ia retroativa, de fis. 48/49, conjugado
com o disposto na. Lei n° 869/52, conclui-se que o contribuinte tora aposentado por invalidez,
em consequência de acidente ou agressão, não provocada, no exercício de suas atribuições, ou
doença profissional, estando, portanto, ao abrigo da isenção definida no inciso XXXIII, do
artigo 39 do RIRM9

Pelo exposto, voto em conhecer do recurso e, no mérito, dar lhe provimento.

•-•
Lu; a R dco Sakae
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MINIS 1 ERIO DA FAZENDA
CONSELI 10 ADMINISTRATIVO DE REC:URSOS FISCAIS
2" CAMARA/2" SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n": 13603.000297/2004-06

Recluso n": 163.011

TERMO DE INTIMAÇÃO

Pin cumptimento ao disposto no § 3" do art 81 do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos hscais, aprovado pela Pottaria
Ministerial n" 25. 6, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhoi (a) Procurador (a)
Representante da 'Fazenda Nacional, ct edenciado .junto à Segunda Cantata da Segunda
Seção, a tomar ciência do Acórdão n" 2802-00.237.

asília/DP,	 2n1[.1-	 .

ÉVEI JNE COÊLA-10 DE MELO HOMAR
Chefe da Secretat ia

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

) Apenas com Ciência

( ) Com Recluso Especial

( ) Com Linhal gos de Dedal ação

Data da ciência: 	

1)] ()curado-4a) da Fazenda Nacional


